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Normas Técnicas para a 
Análise de Informações
Uma oportunidade de 
proporcionar aos comandantes 
no Exército uma vantagem no 
processo decisório
Ten Cel Robert W. Schmor, Exército dos EUA
Maj James S. Kwoun, Exército dos EUA

O Corpo de Inteligência Militar (IM) do 
Exército dos Estados Unidos da América 
(EUA) tem o requisito desafiador de mes-

clar as expectativas da Força com as da comunidade 
de inteligência (intelligence community, IC). Embora 
distintas, essas duas comunidades convergem natu-
ralmente ao fornecer inteligência de defesa nos níveis 
conjunto e nacional. As melhores práticas de uma co-
munidade podem fornecer percepções que aprimoram 
o desempenho da outra. Nesse sentido, as nove normas 
técnicas para a análise de informações constantes da 
Diretriz da Comunidade de Inteligência 203, Normas 
Analíticas (ICD 203, Analytic Standards), podem ser 
úteis para profissionalizar ainda mais a análise de todas 
as fontes do Exército. O Exército carece de normas 
técnicas para garantir o rigor analítico em todo o 
processo de inteligência. Isso acaba por minar o papel 
dos analistas como provedores de um serviço único 
que os comandantes não podem obter de outro lugar. 
Os comandantes não têm falta de opções ao solicitar 
informações sobre o ambiente operacional. Os analis-
tas militares do Exército têm uma vantagem, pois são 
companheiros de combate que podem se relacionar 

com seus comandantes, mas isso por si só não é sufi-
ciente. A implementação da ICD 203 pelo Exército e a 
criação de normas técnicas integradas sobre análise de 
informações aumentariam ainda mais o valor do Corpo 
de IM para os comandantes, preenchendo uma lacuna 
significativa no modo como os analistas são treinados.

Longe de ser uma invenção puramente da IC, as técni-
cas analíticas são, instintivamente, o que os comandantes 
no Exército sempre desejaram de sua seção de inteli-
gência. Por exemplo, o Gen Ex Norman Schwarzkopf 
reconheceu a necessidade de normas técnicas comuns 
para a IC muito antes da primeira publicação da ICD 
203 em 2007. Durante depoimento ao Congresso dos 
EUA em 1991, o Gen Ex Schwarzkopf criticou o apoio 
que recebeu da área de inteligência quando liderou o 
Comando Central dos EUA durante a Operação Desert 
Storm. Ele declarou: “Sinto que há uma necessidade séria 
de desenvolver uma metodologia padronizada dentro da 
comunidade de inteligência para fazer estimativas e aná-
lises preditivas.”1 Ele ainda comentou como as avaliações 
da IC foram “inúteis” porque continham “muitas adver-
tências” e “inúmeras ressalvas”. Atualmente, três das nove 
normas técnicas para a análise de informações constantes 
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na ICD 203 — as normas para incerteza, argumentação e 
precisão — resolveriam quaisquer dos problemas identifi-
cados pelo Gen Ex Schwarzkopf em 1991.

Outros oficiais mais antigos do Exército reconhe-
ceram os benefícios do que hoje chamamos de técnicas 
analíticas. Ao longo de sua carreira, o Gen Ex Colin 
Powell aplicou um conjunto de regras às suas seções de in-
teligência: “Diga-me o que você sabe. Diga-me o que você 
não sabe. Em seguida, diga-me o que você pensa. Sempre 
diferencie uma coisa da outra.”2 Essas regras espelham de 
perto as normas técnicas para a análise de informações 
relacionadas a distinção e incerteza. O Gen Ex Stanley 
McChrystal também passou a entender o valor da 
norma técnica para a distinção antes de ser oficialmente 
codificada na ICD 203, especificamente a exigência de 
identificar de forma transparente as principais premissas. 

Ele reconheceu que seu quartel-general de operações 
especiais no final de 2003 presumia que a Al-Qaeda no 
Iraque tinha uma “hierarquia tradicional em forma de 
pirâmide” quando, na realidade, o grupo consistia em “re-
des emaranhadas” que exibiam “padrões desconhecidos”.3 
O comando do Gen Ex McChrystal conduziu operações 
contra a Al-Qaeda com base nessa suposição errônea. 
Chris Fussell, um ex-Navy Seal (força de operações espe-
ciais da Marinha dos EUA) que serviu sob o comando do 
Gen Ex McChrystal na época, comentou como questões 
de “viés” levaram a essa suposição errônea de que o co-
mando acabou fazendo a correção “quase tarde demais”.4

O Exército e as demais Forças Singulares estão sig-
nificativamente atrás do resto da IC no que diz respeito 
à profissionalização de seus analistas de inteligência de 
todas as fontes. Desde 2001, duas comissões nacionais 

Analista de inteligência (à direita) do 18º Batalhão de Sustentação (Apoio Logístico) dá ao Gen Bda Jack O’Conner, Comandante do 
21º Comando de Apoio Logístico de Teatro de Operações, um briefing sobre a atividade inimiga, em 16 de maio de 2014, usando 
um caixão de areia da Área de Treinamento de Hohenfels que ele construiu em Hohenfels, na Alemanha. (Foto: 1º Ten Henry Chan, 
Exército dos EUA)
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analisaram as falhas de inteligência associadas aos ataques 
terroristas do 11 de Setembro e aos programas de armas 
de destruição em massa do Iraque antes de 2003. Ambas 
as comissões identificaram deficiências no desempenho 
analítico da IC. Algumas organizações da IC já corrigi-
ram essas deficiências, publicando as diretrizes de imple-
mentação da ICD 203 e desenvolvendo normas técnicas 
integradas para os profissionais da área de inteligência. 
No entanto, o Exército ainda 
precisa agir sobre as falhas 
amplamente documentadas 
nas últimas duas décadas. Um 
relatório de 2018 do inspetor 
geral do Departamento de 
Defesa dos EUA concluiu 
que a “maioria” dos analistas 
militares designados para 
comandos geográficos con-
juntos (combatant commands, 
CCMD) “não tinha treina-
mento prévio sobre a ICD 
203.”5 Esse relatório concluiu 
ainda que os analistas militares 
eram “frequentemente menos 
proficientes na aplicação das 
normas técnicas da ICD 203 
[…] do que seus colegas civis”. 
Como uma organização que 
aprende continuamente, o 
Exército deve prestar atenção 
às lições aprendidas desde 2001 
e analisar as melhores práticas 
em toda a IC quanto à relevân-
cia para a missão de combate terrestre (ver tabela).

O papel central da análise de todas as fontes torna as 
técnicas analíticas um requisito urgente para o Exército. 
A função de combate inteligência é única porque eleva o 
mero ato de pensar ao nível de uma competência central 
(isto é, análise de inteligência).6 A interação mais decisiva 
do Corpo de IM com os comandantes em um campo de 
batalha se dá por meio de sua comunidade analítica de 
todas as fontes. A análise é o resultado que representa 
o tipo de conhecimento refinado que os comandantes 
esperam de sua seção de inteligência. Essa realidade se 
reflete no fato de que os comandantes aprovam necessi-
dades de inteligência prioritárias — que são inerentemen-
te analíticas — mas não aprovam, necessariamente, as 

informações de apoio ou os requisitos de coleta. Normas 
técnicas rígidas devem reger todas as competências cen-
trais que tenham um papel direto no processo decisório 
e na visualização do ambiente operacional pelos coman-
dantes. Atualmente, o Exército não fornece uma diretriz 
no âmbito de toda a Força sobre como implementar as 
normas técnicas para a análise de informações da ICD 
203, o que limita sua capacidade de garantir que a análise 

de todas as fontes seja conduzi-
da com o nível de rigor que os 
comandantes merecem.

Existem várias implicações 
para a falta de procedimento 
e aplicação consistente das 
normas técnicas para a análise 
de informações no Exército. 
Em primeiro lugar, os analistas 
ficam mais vulneráveis a vieses 
cognitivos. Como afirmou o 
Dr. Richards J. Heuer Jr, autor 
de Psychology of Intelligence 
Analysis (“Psicologia da 
Análise de Inteligência”, em 
tradução livre), “As limitações 
cognitivas fazem com que as 
pessoas empreguem várias 
estratégias simplificadoras e 
regras práticas para aliviar o 
fardo do processamento mental 
de informações”.7 Essas estraté-
gias de simplificação são a fonte 
de vieses cognitivos. Esses vieses 
fazem com que os analistas 

confiem em “modelos mentais” preexistentes, formados 
por meio de experiências passadas, em vez de realidades 
objetivas no terreno.8 Em segundo lugar, os analistas que 
já aplicam o pensamento crítico e criativo para mitigar 
os vieses cognitivos estão fazendo isso, em grande parte, 
no escuro, sem o benefício de normas técnicas institu-
cionalizadas para garantir a aplicação consistente em 
toda a Força. Por fim, os analistas do Exército enfrentam 
desafios de interoperabilidade ao colaborar com seus 
colegas em toda a IC. As normas técnicas para a análise 
de informações que constam da ICD 203 promovem a in-
teroperabilidade em toda a IC, fornecendo um estrutura 
comum, ao mesmo tempo que permite que cada organi-
zação adapte a maneira como implementa essas normas.

Para visualizar a Diretriz 203 da Comunidade de Inteligên-
cia, Normas Analíticas, acesse https://www.dni.gov/files/do-
cuments/ICD/ICD%20203%20Analytic%20Standards.pdf.

https://www.dni.gov/files/documents/ICD/ICD%20203%20Analytic%20Standards.pdf
https://www.dni.gov/files/documents/ICD/ICD%20203%20Analytic%20Standards.pdf
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A evolução e os componentes das técnicas analíticas
A evolução das técnicas analíticas fornece as melhores práticas que o Exército pode aproveitar. A necessidade 

de normas técnicas para toda a IC, aplicáveis a todas as funções de inteligência — não apenas para a análise de in-
formações — foi claramente documentada no relatório da Comissão do 11 de Setembro que examinou as circuns-
tâncias que levaram aos ataques terroristas ocorridos no dia 11 de setembro de 2001.9 A lei de 2004 sobre Reforma 
da Inteligência e Prevenção contra o Terrorismo deu origem ao Gabinete do Diretor de Inteligência Nacional 
(Office of the Director of National Intelligence, ODNI) e exigiu que ele estabelecesse normas técnicas para a análise 
de informações para toda a IC.10 A necessidade de tais normas técnicas recebeu mais ênfase em 2005, quando a 
Comissão de Armas de Destruição em Massa documentou falhas da IC em aplicar “princípios lógicos e analíticos 
fundamentais” antes da intervenção militar dos EUA em 2003 no Iraque.11 Em 2007, o ODNI codificou oito nor-
mas técnicas para a análise de informações (mais tarde, essa codificação subiu para nove normas técnicas) quando 
a ICD 203 foi publicada (veja a tabela).12 Algumas organizações da IC desenvolveram 
suas próprias normas técnicas sob medida usando a ICD 203 como base. Essas 
experiências fornecem percepções valiosas sobre como adaptar e aplicar 
normas técnicas de nível nacional à missão única de uma organização 
analítica de todas as fontes.

A Agência de Inteligência da Defesa dos EUA (Defense Intelligence 
Agency, DIA) representa um estudo de caso bastante útil sobre como 
aplicar a ICD 203 em um contexto de defesa. O Gabinete do Diretor 
de Pesquisas da DIA publica notas e cartilhas sobre técnicas analí-
ticas que contêm diretrizes de implementação e normas técnicas 
específicas da agência baseadas nas normas técnicas encontradas 
na ICD 203. Essas notas e cartilhas constituem o princi-
pal currículo da DIA para o treinamento inicial de 
analistas civis no curso de Formação Profissional 
para a Carreira de Analista (Professional Analyst 
Career Education). A DIA adapta suas dire-
trizes e normas técnicas para sua missão e 
linhas de produtos voltados para a defesa. 
Por exemplo, a norma técnica da ICD 
203 para precisão fornece uma diretriz 
ampla para “expressar opiniões da forma 
mais clara e precisa possível.”13 A DIA 
explica essa norma técnica, exigindo 
que os analistas expressem opiniões 

O Gen Ex Norman Schwarzkopf Jr., então Comandante 
do Comando Central dos EUA, ouve o ex-Secretário 
de Defesa Dick Cheney responder a perguntas da 
mídia em fevereiro de 1991 durante uma coletiva de 
imprensa realizada pelos EUA e a Arábia Saudita du-
rante a Operação Desert Storm. (Foto: PH2 Susan Carl/
Departamento de Defesa dos EUA)



Terceiro Trimestre 2020  MILITARY REVIEW16

Tabela. Normas Técnicas da Diretriz 203 da Comunidade 
de Inteligência para a Análise de Informações e sua 

aplicação na Agência de Inteligência da Defesa

Normas Técnicas da Diretriz 203 da Comunidade de 
Inteligência (ICD 203) para a Análise de Informações

Aplicação da ICD 203 pela Agência de Inteligência da 
Defesa

Fonte: Descrever adequadamente a qualidade e a credibilidade das fontes, dados 
e metodologias subjacentes usados para chegar a conclusões analíticas.

Fonte:  A DIA é mais específica em sua diretriz do que a ICD 203, exigindo que 
os produtos tenham caracterizações da fonte, resumos sobre as fontes e citações 
nas notas finais.

Incerteza: Expressar e explicar adequadamente as incertezas associadas às prin-
cipais conclusões analíticas.

Incerteza: Assim como a ICD 203, a diretriz da DIA concentra-se em dois concei-
tos: probabilidade de eventos e níveis de confiança. A DIA fornece uma estrutura 
específica para determinar ambos.

Distinções: Fazer uma distinção adequada entre as evidências subjacentes e as 
suposições e julgamentos dos analistas.

Distinções: A DIA apresenta a ideia de linguagem de sinalização para aju-
dar nas distinções. Também apresenta uma técnica chamada verificação de 
suposições-chave.

Alternativas: Sempre considerar alternativas plausíveis para a principal conclu-
são analítica.

Alternativas: A DIA fornece uma diretriz específica sobre como desenvolver e 
apresentar análises de alternativas.

Relevância: Demonstrar relevância abordando as implicações para as conclusões 
analíticas fornecidas aos consumidores de inteligência.

Relevância: A DIA explica esta norma em termos específicos, dizendo aos ana-
listas para “ir além do óbvio” e identificar “vulnerabilidades e pontos de influência”.

Argumentação: Exibir de forma clara a principal conclusão analítica e distin-
gui-la das conclusões subordinadas. Combinar evidências e raciocínio para apoiar 
as conclusões.

Argumentação: A diretriz da DIA discute o mapeamento do argumento, a lógi-
ca de ligação e a avaliação do argumento como ferramentas para atender à norma 
mais ampla da ICD 203.

Linha analítica: Ser transparente sobre como uma conclusão analítica é dife-
rente da análise publicada anteriormente.

Linha analítica: A DIA fornece exemplo da linguagem a ser usada na comuni-
cação de mudanças em conclusões analíticas anteriores.

Precisão: Garantir que a mensagem seja clara em todos os produtos analíticos. Precisão: A DIA proíbe avaliações relativas (por exemplo, “aumenta o risco de”) e 
avaliações de estados mentais ou crenças.

Visualização: Usar informações visuais para esclarecer, complementar ou 
aprimorar a apresentação da análise.

Visualização: A DIA discorre sobre os diferentes tipos de recursos visuais: 
tabelas, gráficos, linhas do tempo, mapas, imagens, fotos, infográficos custo-
mizados e gráficos interativos.

(Tabela criada pelos autores)
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apenas sobre “resultados, ações ou comportamento”. A 
agência geralmente proíbe avaliações sobre os “estados 
mentais ou crenças” de um ator estrangeiro porque são 
inerentemente não testáveis e difíceis de avaliar sem 
conhecimento especializado.14 A DIA emite diretrizes 
semelhantes e normas técnicas específicas da agência 
para outros elementos técnicos da ICD 203.

As normas técnicas analíticas têm vários compo-
nentes que devem ser entendidos ao identificar opor-
tunidades para melhorar a análise de todas as fontes. 
As normas técnicas para a análise de informações, 
conforme codificadas nas notas e cartilhas da ICD 
203 e da DIA, representam os critérios usados para 
avaliar o trabalho de analistas de todas as fontes. As 
técnicas analíticas estruturadas consistem em várias 
metodologias ou ferramentas que ajudam os analistas 
a atender aos requisitos definidos nas normas técnicas 
para a análise de informações. Especificamente, essas 
técnicas ajudam a mitigar vieses cognitivos e prevenir 
armadilhas mentais comuns. Além disso, elas empre-
gam processos deliberados que dividem problemas 
complexos em partes gerenciáveis. Essa abordagem 
metódica pode simplificar o que de outra forma seria 
um processo complexo, permitindo que os analistas 
concentrem sua energia na condução do pensamento 
crítico e criativo, em vez de definir o escopo de proble-
mas analíticos difíceis. Finalmente, as linhas de produ-
tos orientam a apresentação da análise. Algumas regras 
dentro das linhas de produtos refletem normas técnicas 
específicas. Outras regras são internas a uma linha de 
produtos específica e não são necessariamente guiadas 
por técnicas analíticas. Coletivamente, essas normas, 
técnicas e regras de linha de produtos representam o 
que a IC chama de “técnicas analíticas”.15

Entre todos os componentes das técnicas analíticas, a 
lacuna mais significativa do Exército é a falta de normas 
técnicas codificadas. O Exército carece de sua própria 
versão sob medida da ICD 203, aprovada por uma 
autoridade central e aplicada de forma consistente em 
toda a Força. Em outras palavras, o Exército não fornece 
diretrizes e nem normas técnicas sob medida para ajudar 
seus analistas a compreender a ICD 203 no contexto 
específico da Força. Essa lacuna pode levar à ideia errada 
de que as técnicas analíticas sejam incompatíveis com a 
missão do Exército. Em sua essência, as normas técnicas 
para a análise de informações constantes na ICD 203 re-
fletem princípios universais relacionados ao pensamento 

crítico e criativo que podem ser facilmente aplicados 
fora de um contexto de inteligência. No entanto, o 
Exército deve fornecer diretrizes para a implementação 
e normas técnicas específicas à Força para as técnicas 
analíticas sejam práticas para seus analistas. Sem dire-
trizes e normas técnicas especificamente concebidas, o 
Exército terá dificuldade de preencher a grande lacuna 
que existe entre as normas técnicas de nível nacional 
da ICD 203 e a interpretação do profissional de como 
implementá-las em um contexto local.

O Exército já implementou alguns componentes 
das técnicas analíticas. O Corpo de IM ensina sua 
própria variação de técnicas analíticas estruturadas 
formuladas para a aplicação no campo de batalha. 
Algumas dessas técnicas são idênticas às ensinadas 
aos analistas da DIA. Por exemplo, a etapa quatro do 
processo de preparação de inteligência do campo de 
batalha (Intelligence Preparation of the Battlefield, IPB) 

O Ten Cel Robert W. 
Schmor, do Exército 
dos EUA, atua como 
oficial encarregado de 
treinamento funcional e 
coordenador do Curso 
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incorpora duas técnicas que são ensinadas aos analis-
tas da DIA. Primeiro, os analistas do Exército rea-
lizam o que a DIA chama de “geração de hipóteses” 
sempre que identificam as possíveis linhas de ação do 
inimigo durante a IPB. Em seguida, eles realizam o 
que a DIA chama de “análise de hipóteses concorren-
tes” ao criar uma matriz de eventos para identificar 
qual linha de ação o inimigo tomará. Outras técni-
cas analíticas estruturadas são exclusivas da missão 
do Exército, como o gráfico temporal de eventos e a 
estrutura para avaliar as considerações civis de áreas, 
estruturas, organizações, pessoas e eventos. Para exi-
bir os resultados dessas técnicas, as publicações dou-
trinárias fornecem exemplos de produtos e modelos 
— o equivalente aproximado das linhas de produtos 
da DIA — que as unidades podem utilizar.

A interoperabilidade do Exército 
com a comunidade de inteligência

Existem considerações orçamentárias e de finan-
ciamento que devem ser entendidas para caracte-
rizar adequadamente a relação do Exército com a 
IC. Normalmente, a ICD 203 e outras diretrizes do 
ODNI não são obrigatórias para todo o Exército, a 
menos que especificamente estabelecido por política. 
Embora o Exército seja um dos 17 membros da IC, 
ele administra seu próprio fluxo de financiamento de 
inteligência e exerce uma autonomia significativa sobre 
como seus soldados são treinados. O ODNI gerencia a 
implementação do Programa Nacional de Inteligência, 
enquanto o Gabinete do Secretário de Defesa — mais 
especificamente, o Subsecretário de Defesa para a Área 
de Inteligência — gerencia o Programa de Inteligência 
Militar. Sob a direção do Gabinete do Secretário de 
Defesa, as Forças Singulares administram suas próprias 
fontes de financiamento do Programa de Inteligência 

Militar, que fornecem recursos para grande parte (mas 
não todas) de suas capacidades de inteligência.16 Como 
resultado, as culturas das Forças Singulares influenciam 
profundamente como as capacidades de IM são desen-
volvidas. Em geral, as Forças Singulares priorizaram a 
integração do campo de batalha, desenvolvendo sua for-
ça de inteligência como elementos interoperáveis dentro 
de suas formações específicas mais amplas.

Fatores legislativos, políticos e doutrinários podem 
explicar ainda mais a autonomia das Forças Singulares 
no desenvolvimento de suas próprias capacidades de 
IM. A lei de 2004 sobre Reforma da Inteligência e 
Prevenção contra o Terrorismo deixa claro que as polí-
ticas do ODNI relativas a “normas para educação, trei-
namento e desenvolvimento de carreira […] não devem 
ser incoerentes com as políticas de pessoal aplicáveis aos 
integrantes das Forças Armadas.”17 Além disso, a polí-

tica do Departamento de Defesa autoriza cada Força 
Singular a manter “as capacidades de inteligência neces-
sárias para atender às [suas] necessidades de inteligên-
cia”.18 Finalmente, a doutrina aconselha os comandantes 
das forças conjuntas a “permitir que as forças táticas 
e operacionais das Forças Singulares e de Operações 
Especiais […] funcionem, de maneira geral, como foram 
projetadas”, o que inclui as capacidades analíticas e de 
coleta orgânicas de muitas unidades.19 O consenso é que 
as Forças Armadas exigem ampla latitude no desen-
volvimento e emprego de capacidades de inteligência 
orgânicas para ter sucesso em seus respectivos domínios 
de combate. Dada essa latitude, o Exército decidiu fazer 
com que seus analistas se concentrem em aprender pro-
cessos do campo de batalha em apoio direto aos coman-
dantes terrestres nos níveis tático e operacional.

Embora crítico para o sucesso no combate terrestre, 
esse foco criou problemas de interoperabilidade entre 
o Exército e o restante do Sistema de Inteligência da 

O Exército decidiu fazer com que seus analistas se con-
centrem em aprender processos do campo de batalha 
em apoio direto aos comandantes terrestres nos níveis 
tático e operacional.
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Defesa (Defense Intelligence Enterprise, DIE), que é 
o componente do Departamento de Defesa na IC. O 
Exército colabora rotineiramente com organizações do 
DIE que já implementaram a ICD 203, criando a neces-
sidade de alinhamento horizontal das técnicas analíti-
cas em todo o sistema. O Exército é um provedor signi-
ficativo de forças para o DIE e um subconjunto menor 
dessa comunidade chamado de Sistema de Análise de 
Todas as Fontes de Inteligência da Defesa (Defense 
Intelligence All-Source Analysis Enterprise, DIAAE). O 
DIAAE é formado pela DIA, pelos Centros Conjuntos 
de Operações de Inteligência (Joint Intelligence 
Operations Center, JIOC) dos CCMD e pelos centros de 
inteligência das Forças Armadas.20 Coletivamente, essas 
organizações representam a comunidade analítica de 
todas as fontes estratégica do Departamento de Defesa. 
O Centro Nacional de Inteligência Terrestre (National 
Ground Intelligence Center), um dos quatro centros de 

inteligência das Forças Armadas, representa o Exército 
no DIAAE. O Exército também contribui com pessoal 
para organizações conjuntas no DIAAE, como a DIA e 
os JIOC dos CCMD. O papel do Exército em fornecer 
avaliações em nível estratégico requer a adoção de nor-
mas técnicas para a análise de informações que sejam 
compatíveis com aquelas usadas pelo resto do sistema.

A falha das Forças Armadas em implementar a 
ICD 203 é um dos principais óbices que impedem 
a interoperabilidade de técnicas analíticas entre as 
organizações do DIAAE responsáveis pela produção 
de avaliações de nível estratégico para os decisores do 
Departamento de Defesa. Atualmente, apenas civis 
da DIA, analistas designados para a sede da agência 
e os JIOC dos CCMD são obrigados a aprender as 
técnicas analíticas comuns como parte da Formação 
Profissional para a Carreira de Analista. Os centros de 
inteligência das Forças Singulares podem ter normas 

Técnico de inteligência de todas as fontes designado para o 2º Batalhão, 34º Regimento Blindado, 1ª BCT Blindada, analisa atividades sig-
nificativas, 8 de abril de 2019, durante o Exercício Allied Spirit X em Hohenfels, na Alemanha. (Foto: 3º Sgt Thomas Mort, Exército dos EUA)
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técnicas locais para a análise de informações, mas, até 
agora, elas não foram formalmente adotadas por suas 
Forças Singulares enquadrantes. A falta de técnicas analí-
ticas comuns é problemática porque cada organização do 
DIAAE é um gerador autorizado de tópicos gerenciados 
no âmbito do Programa de Análise de Inteligência da 
Defesa, que é uma estrutura supervisionada pela DIA 
que atribui responsabilidades analíticas.21 Uma comuni-
dade que realiza análises com base na mesma estrutura 
deve usar normas técnicas comuns. Cada organização do 
DIAAE poderia se beneficiar ao se alinhar amplamente 
às normas técnicas para a análise de informações da DIA, 
dado o papel central da agência na integração da comuni-
dade analítica estratégica do Departamento de Defesa.

A melhor integração do Exército com outras organi-
zações do DIAAE e da IC garantirá que sua perspectiva 
única seja incorporada à análise de todas as fontes divul-
gada aos decisores em toda a comunidade interagências. 
A contribuição do Corpo de IM do Exército para a 
segurança nacional dos EUA vai além de suas atividades 

nos níveis tático e operacional. Oficiais e praças do 
Exército são designados por todo o Departamento de 
Defesa e pela IC para fornecer, rotineiramente, análises 
estratégicas para comandantes de escalões mais elevados 
e formuladores de políticas civis. O Corpo de IM tem 
percepções exclusivas que a comunidade interagências 
valoriza, mas deve garantir que seus analistas sejam trei-
nados para trabalhar junto com seus colegas do DIAAE e 
da IC para fornecer essas percepções em fóruns de nível 
estratégico. A criação de normas técnicas para a análise 
de informações, feitas sob medida com base na ICD 203, 

Integrantes do 341º Batalhão de Inteligência Militar realizam inter-
ceptação de voz de baixo volume, 8 de fevereiro de 2020, na Base 
Conjunta Lewis-McChord, em Washington, em preparação para o 
Panther Strike, um exercício de nível de brigada em Camp Williams, 
Utah. O exercício do batalhão se concentrou na integração da inte-
ligência de sinais, contrainteligência, inteligência geoespacial e coleta 
de inteligência humana. (Foto: Joseph Siemandel, Com Soc da Guarda 
Nacional de Washington)
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promoveria a interoperabilidade com organizações 
fora do Exército. Refletindo sobre a necessidade de os 
combatentes pensarem além de suas respectivas Forças 
Singulares, o Gen James Mattis disse uma vez:

Nos dias de hoje, não me importa o quanto 
taticamente ou operacionalmente brilhante 
você seja; se você não puder criar harmonia 
— mesmo que seja uma harmonia feroz — no 
campo de batalha com base na confiança entre 
as Forças Singulares, entre forças da coalizão, 
entre nações e entre civis e militares, você 
precisa ir embora, pois significa que sua lide-
rança está obsoleta. Precisamos de oficiais que 
possam criar harmonia ao longo de todas essas 
linhas divisórias.22

O alinhamento das técnicas profissionais também 
deve ocorrer verticalmente em todos os escalões abaixo 
do nível estratégico. As seções de inteligência de co-
mandos superiores fornecem avaliações que definem 
os problemas para as unidades subordinadas. Por sua 
vez, as unidades subordinadas refinam essas avaliações, 
fornecendo detalhes que apenas as unidades mais pró-
ximas do combate podem obter. Em suas memórias, o 
Gen Mattis descreveu como as seções de inteligência no 
Iraque, no final de 2003, tinham diferenças significati-
vas em suas avaliações sobre a insurgência.23 Ele contou 
como a 82ª Divisão Aeroterrestre avaliou uma insur-
gência organizada com base em “padrões coordenados 
de ataque”. Ele descreveu ainda como o V Corpo de 
Exército (V Corps), o núcleo da Força-Tarefa Conjunta 
Combinada 7 na época, avaliou que a violência era obra 
de “ladrões e alguns ex-soldados descontentes”. O Gen 
Mattis descreveu essas avaliações como “estranhas”, vis-
to que o Gen Ex John Abizaid, então Comandante do 
Comando Central dos EUA, descreveu a insurgência 
como “uma campanha no estilo clássico de uma guer-
rilha”. Essa situação ressalta a necessidade de normas 
básicas comuns em todos os escalões. Discordâncias 
analíticas podem ser saudáveis apenas se houver trans-
parência e integridade no processo subjacente.

Lidando com potenciais equívocos 
sobre as técnicas analíticas

O Exército deve aceitar a premissa de que as técni-
cas analíticas podem ser tão úteis no nível tático quanto 
no nível estratégico. A aplicação técnicas analíticas 
será diferente em cada nível, mas a necessidade de 

pensamento crítico e criativo não desaparece nos esca-
lões mais baixos. Na verdade, os analistas no nível tático 
costumam ser os mais vulneráveis a vieses cognitivos. 
A urgência do combate terrestre e o rápido ritmo das 
operações podem criar incentivos para que os analistas 
empreguem as “estratégias simplificadoras” que Heuer 
argumentou serem a fonte dos vieses cognitivos.24 O 
Exército tem a obrigação moral de mitigar esses vieses 
e gerar vantagens competitivas no campo de batalha 
para apoiar os soldados mais próximos do combate. 
Melhorias na análise de nível tático também produzi-
rão benefícios estratégicos diretos. Como o Gen Bda 
Bob Scales escreveu em 2016, “todos os nossos inimigos 
reconheceram que o nosso centro de gravidade estraté-
gico vulnerável são os estadunidenses mortos”.25

Longe de atrapalhar o pensamento rápido, as 
técnicas analíticas permitirão que analistas de todas 
as fontes operem com mais eficácia sob restrições de 
tempo. Quando operam sob essas restrições de tempo, a 
reação natural da maioria dos analistas será confiar em 
sua intuição e nos modelos mentais existentes de como 
perceber o campo de batalha.26 Embora os instintos 
de um soldado sejam valiosos, há muitos problemas 
em fazer da intuição o único mecanismo que orienta a 
análise. Os processos doutrinários, como a IPB, podem 
ajudar os analistas a direcionar seu foco para aspectos 
relevantes do ambiente operacional. No entanto, os 
analistas ainda precisam confiar em sua intuição ao 
fazer avaliações, criando circunstâncias que levam a 
vieses cognitivos. A implementação de normas técnicas 
para a análise de informações pelo Exército fornecerá 
um marco e uma estrutura universais para o tipo de 
pensamento que os analistas atualmente carecem. Com 
o tempo, a proficiência dos analistas na aplicação do 
dessas técnicas analíticas se tornará mais instintiva à 
medida que eles ganharem experiência. Dessa forma, o 
Exército poderá treinar seus analistas para pensar com 
eficácia quando eles operarem sob restrições de tempo, 
tornando o pensamento crítico e o pensamento criativo 
uma parte natural do que eles fazem.

A aplicação de técnicas analíticas pode ser abreviada 
da mesma forma que as unidades fazem rotineira-
mente com processos doutrinários em um campo de 
batalha sob restrições de tempo. O Exército já adota 
a ideia de que aprender algo em sua forma deliberada 
permitirá sua aplicação abreviada sob restrições de 
tempo. Conforme consta do Manual de Campanha 6-0, 
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Organização e Operações do Comandante e Estado-Maior 
(FM 6-0, Commander and Staff Organization and 
Operations), o processo decisório militar (Military 
Decision-Making Process, MDMP) é conduzido deli-
beradamente se o tempo permitir, mas os comandantes 
“podem alterar as etapas do MDMP para se adequarem 
às circunstâncias de tempo limitado”.27 A aplicação deli-
berada do MDMP é, indiscutivelmente, mais demorada 
do que a maioria das técnicas analíticas estruturadas 
utilizadas por agências de inteligência estadunidenses. 
Também é útil considerar uma analogia envolvendo os 
três tipos de células integradoras nos postos de comando 
do Exército: planejamentos, operações futuras e ope-
rações correntes.28 Cada uma dessas células funciona 
dentro de um horizonte de planejamento diferente, mas 
o pessoal em cada uma delas ainda deve ter um entendi-
mento comum de como desenvolver um plano e ordem 
de operações. Da mesma forma, os analistas nos níveis 
tático e operacional devem ter o mesmo entendimento 
básico do pensamento crítico e criativo (isto é, técnicas 
analíticas) que seus colegas civis no nível estratégico.

Recomendações
O Exército deve submeter voluntariamente seus 

analistas à ICD 203 para se alinhar com o restante da IC 
e profissionalizar ainda mais sua comunidade analítica 
de todas as fontes. Conforme destacado anteriormente, a 
ICD 203 não é automaticamente obrigatória para todo o 
Exército. O Exército pode implementar a versão atual da 
ICD 203 sem submeter automaticamente toda a Força a 
futuras diretrizes do ODNI que podem não ser apropria-
das. A adesão à ICD 203 melhorará significativamente a 
interoperabilidade do Exército com os outros membros 
do DIAAE e organizações analíticas de todas as fontes 
da IC. A doutrina conjunta reconhece esses benefícios 
potenciais, afirmando especificamente que os analistas de 
todas as fontes operando em uma capacidade conjunta 
“devem cumprir” a ICD 203.29 Para garantir a aplicação 
uniforme em toda a instituição, é preciso haver uma 
autoridade principal no Exército em todas as questões 
de técnicas analíticas, com atuação semelhante ao papel 
desempenhado pelo Gabinete do Diretor de Pesquisas da 
DIA. A aplicação uniforme de técnicas analíticas aumen-
taria a integração do campo de batalha, dando ao Exército 
um vocabulário e quadro de referência comuns durante 
as discussões entre analistas e, mais importante, durante 
as discussões entre analistas e comandantes.

À medida que o Exército conceitua sua própria 
abordagem para a implementação da ICD 203, ele deve 
equilibrar cuidadosamente três requisitos principais. Em 
primeiro lugar, o Exército deve estabelecer suas próprias 
normas técnicas para a análise de informações, elabo-
radas sob medida para o combate terrestre. O combate 
terrestre apresenta desafios analíticos que são significa-
tivamente diferentes daqueles enfrentados por outros 
membros da IC. Sem normas sob medida, os analistas 
serão forçados a confiar puramente em sua própria 
interpretação de como aplicar as normas técnicas de 
nível nacional às suas circunstâncias locais. Em segundo 
lugar, diferentes partes do Corpo de IM precisarão apli-
car e fazer cumprir as normas técnicas de sua própria 
maneira. O Centro Nacional de Inteligência Terrestre, 
por exemplo, pode precisar aplicar as técnicas analíticas 
de maneira semelhante à DIA, com base em seu papel 
comum de fornecer avaliações de nível estratégico como 
parte do DIAAE. Por fim, o Exército deve garantir 
que todas as técnicas analíticas sob medida que sejam 
desenvolvidas pela Força estejam aninhadas às normas 
comuns da ICD 203 para maximizar a interoperabili-
dade com o restante da IC. Equilibrar esses requisitos 
permitirá ao Exército cumprir vários papéis de forma 
intercambiável: como uma força combatente com capa-
cidades de inteligência orgânicas, como um membro da 
comunidade analítica estratégica do Departamento de 
Defesa e como um membro da IC nacional.

Uma vez que as normas técnicas sob medida do 
Exército para a análise de informações forem esta-
belecidas, elas devem ser totalmente integradas à 
doutrina. As publicações doutrinárias devem rotular 
explicitamente essas normas técnicas como prin-
cípios fundamentais que se aplicam à comunidade 
analítica de todas as fontes do Exército, em vez de 
meras melhores práticas a serem consideradas pelos 
analistas. Além disso, as publicações devem integrar 
as normas técnicas em seções que discutem os pro-
cessos fundamentais, como a IPB e a metodologia de 
designNT do Exército dos EUA. Já há paralelos diretos 
entre a ICD 203 e processos doutrinários existentes 
que podem facilitar essa integração. A integração das 
técnicas analíticas à doutrina, entretanto, deve ir além 
de meramente listar cada norma técnica em capítulos 

NT: Comparar com a Metodologia de Concepção Operativa, ou MCOE, do Exército 
Brasileiro.
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separados dentro das publicações. O Exército deve co-
municar que as normas técnicas representam um ethos 
que deve refletir tudo o que os analistas de todas as 
fontes fazem, em vez de representar uma simples lista 
de verificação a ser examinada depois que os produtos 
já tiverem sido desenvolvidos. Em última análise, todo 
esse esforço melhorará a capacidade do Corpo de IM 
do Exército de executar sua doutrina atual.

O Exército deve explorar paralelos entre as pu-
blicações existentes e a ICD 203 ao integrar as nor-
mas técnicas à doutrina. Por exemplo, a Publicação 
Doutrinária do Exército 5-0, O Processo de Operações 
(ADP 5-0, The Operations Process), descreve a impor-
tância de “quebrar velhos hábitos de pensamento” e 
combater “vieses” em todo o processo de operações.30 
A definição doutrinária da metodologia de design do 
Exército dos EUA inclui as palavras “pensamento críti-
co e criativo”.31 Essas passagens doutrinárias são quase 

idênticas a como a IC descreve o papel e o propósito 
das técnicas analíticas. Além disso, a IPB já reflete 
algumas das normas técnicas da ICD 203. A IPB requer 
a formulação da linha de ação mais provável da ameaça, 
a conclusão analítica principal extraída de avaliações 
subordinadas com relação ao terreno, condições meteo-
rológicas, considerações civis e capacidades da ameaça. 
Esse esforço é consistente com a norma técnica da DIA 
para argumentação, que requer a apresentação de uma 
“mensagem analítica principal” apoiada por “avalia-
ções subordinadas”.32 Por fim, os analistas do Exército 
estão aderindo à norma técnica sobre alternativas ao 
conceberem a linha de ação mais perigosa da ameaça, 
que alerte os comandantes para um cenário de baixa 
probabilidade/alto impacto.

O Exército também deve incorporar suas normas 
técnicas para analistas ao treinamento oferecido em seu 
Centro de Excelência em Inteligência, centros de trei-
namento de combate e outros locais. Quando lida pela 

primeira vez, a ICD 203 pode parecer simples e direta. 
No entanto, sua simplicidade esconde a dificuldade de 
criar normas técnicas específicas da Força Singular e 
aplicá-las durante as operações. Os cenários de treina-
mento podem ajudar os analistas a ganharem expe-
riência em processos decisórios que envolvam com-
pensações ao aplicar as técnicas analíticas. Os analistas 
podem, às vezes, optar por omitir certos elementos 
das técnicas analíticas durante os briefings, mas podem 
aplicá-los a produtos escritos. As normas técnicas não 
limitam a flexibilidade de um analista de tomar deci-
sões informadas sobre a melhor forma de se comunicar 
com os comandantes. A DIA reconhece que pode ser 
necessário tomar decisões semelhantes no nível estraté-
gico. Por exemplo, a ICD 203 requer a consideração de 
alternativas para cada avaliação, mas a diretriz da DIA 
afirma que “nem todas as alternativas geradas na fase 
de pensamento necessariamente justificam a apresen-

tação aos clientes”.33 O Exército pode treinar analistas 
para tomarem decisões sobre como aplicar as normas 
técnicas para a análise de informações usando cenários, 
currículos e programas de instrução existentes.

A chave para a implementação de técnicas analíticas 
no Exército será estabelecer um espectro que descreva 
com que grau de deliberação os líderes podem fazer 
com que as normas técnicas sejam cumpridas em dife-
rentes circunstâncias. Algumas circunstâncias podem 
permitir um processo mais deliberado, incluindo o uso 
de técnicas analíticas estruturadas e várias camadas de 
revisões de produtos, para garantir que a análise de to-
das as fontes cumpra as normas profissionais. Se o tem-
po e o espaço permitirem, esse tipo de processo pode 
ser ideal para analistas que apoiam o planejamento de 
longo prazo ou operações futuras. No entanto, outros 
ambientes podem exigir avaliações rápidas para apoiar 
comandantes em situações instáveis. Nesses casos, os 
líderes devem avaliar até que ponto devem abreviar o 

A chave para a implementação de técnicas analíticas no 
Exército será estabelecer um espectro que descreva 
com que grau de deliberação os líderes podem fazer 
com que as normas técnicas sejam cumpridas em dife-
rentes circunstâncias.
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processo analítico com base nas variáveis da missão, 
inimigo, terreno, meios disponíveis, tempo e consi-
derações civis; intenção do comandante; a operação 
decisiva da unidade; e o esforço principal em um 
determinado momento. Mesmo que o processo analí-
tico seja bastante abreviado, os líderes podem mitigar 
os riscos de omitir passos do processo de análise de 
informações previsto nas técnicas analíticas tomando 
decisões informadas com base na plena consciência 
do que está sendo deixado de fora.

Conclusão
Os méritos amplamente reconhecidos das normas 

técnicas para a análise de informações para a área de 
inteligência facilitam a decisão do Exército de imple-
mentar a ICD 203. Organizações analíticas de todas 
as fontes em toda a IC já desenvolveram suas pró-
prias normas técnicas usando a ICD 203 como ponto 
de partida. Dentro do Departamento de Defesa, o 
programa de técnicas analíticas da DIA é o mais ma-
duro, uma vez que também se aplica à grande maio-
ria dos analistas civis que trabalham nos JIOC dos 
CCMD, que são funcionários da agência. As ideias 
centrais contidas na ICD 203 podem ser facilmente 
aplicadas a qualquer missão porque refletem princí-
pios universais relacionados ao pensamento crítico 
e criativo. Na verdade, empresas privadas lideradas 
por ex-analistas da IC oferecem serviços de consul-
toria e lições sobre técnicas analíticas para empresas 
que desejam compreender melhor seu ambiente 
comercial.34 Em outras palavras, o conhecimento 

especializado sobre técnicas analíticas é algo que as 
empresas estão dispostas a comprar no mercado livre, 
o que demonstra seu valor inerente e universal. O 
Exército deve aproveitar a oportunidade para desen-
volver seu próprio conhecimento especializado sobre 
essas técnicas, aproveitando seus recursos orgânicos e 
relacionamentos em toda a IC.

Este artigo fornece uma base conceitual para um 
planejamento mais detalhado para implementar a 
ICD 203 em todo o Exército. Esse planejamento deve 
envolver líderes que não fazem parte do Corpo de 
IM, especialmente comandantes no âmbito de toda a 
Força. O Exército também deve aproveitar seus rela-
cionamentos com organizações da IC que já adapta-
ram a ICD 203 às suas missões específicas. Em parti-
cular, as experiências da DIA com a aplicação da ICD 
203 podem ser úteis, dado o foco da agência em ques-
tões de defesa. Essas interações abordarão um princí-
pio fundamental do conceito do Exército de operações 
em múltiplos domínios, a saber, a importância da 
“interoperabilidade entre as Forças Singulares, intera-
gências e junto a parceiros multinacionais” em con-
flitos futuros.35 O Corpo de IM tem a oportunidade 
de cultivar uma combinação única de perspicácia 
em combate terrestre e conhecimento especializado 
sobre técnicas analíticas em sua comunidade analíti-
ca de todas as fontes. Além de fornecer vantagem de 
decisão no campo de batalha, essa combinação única 
de habilidades ofereceria uma perspectiva valiosa em 
fóruns estratégicos e interagências que podem moldar 
decisões críticas que afetam nossos soldados. 
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